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1. Introdução

o pre ente documento km por objectix o registar
a principal reflexõ que decorr rn do Sirnpó 10
obre o Gá atural no Conte to . nei gético Portu-
gue », realizado em ovembro de 19 4 por iniciativa
da Comi ~o acional Portuguesa da onferência
Iundial da Energia. Elas re ultarn de uma análi e

do lema tratado na comunicações apre entada e
dos debat a que deram origem.

. - ,s comurncaçoes reportam- e a quatro arcas:

- o gás natural nas sua per pectiv as intcrnacio-
•nais;

- aspectos técnico ligados à segurança e distri-
buição do gás natural:

- experiências nacionais relativas a esta forma de
energia, designadamente do Reino Unido, Espa-
nha e Holanda (Anexo);

- o gás natural no contexto energético português.

.-
O

R lativ amente a cada uma de ta arca, referem-se
seguir ) a pecto que se afiguram como de maior
relex o. o texto integra: do documentos apre en-
tado poderão o tema abordado por cada conf'e-
rcnci ta er analisado conl maior pormenor.

Para finalizar, enumeram- c as condu õe qu a
Comi ão acional Portusue a da Conferen ia Mun-....
dial da ...nergia pretende ublinhar.

2. O Gás Natural nas suas perspectivas
internacionais

o ga natural tem. hoje em dia. uma grande
importância na definição da políticas energéticas
nacionais, dado o papel que desempenha na redução
da dependência ern relação ao petróleo e no acesso
a um cornbust ível limpo e economicamente cornpe-
tiri. o.

Confirma-se a C011\ icção geral de que a utilização
de gás natural manterá, de uma forma geral. a sua
elev ada participação na satist ação das necessidades
energcticas mundiais e corno matéria prima petro-
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química para a produção de amoníaco e metanol,
para o que contribuirá a dispersão geográfica das
elevadas reservas mundiais.

As perspectivas de aprovisionamento do pais em
gas natural, com base no acesso a uma rede de gaso-
duros, são remotas, quer se trate de uma origem euro-
peia ou africana. Por outro lado, as perspectivas de
desenvolvimento de um mercado internacional de
gás liquefeito, através de concorrência que se prevê
SUrja entre os produtores, deverão promover condi-
ções de fornecimento mais vantajosas, que facilitarão
a inserção de Portugal entre o número de paises
consumidores de gás natural.

Os investimentos a realizar na construção das
infraestruturas são importantes e a sua remuneração
implica a consideração de prazos dilatados.

O preço do gás no consumidor terá de ser fixado
em valores que permitam encará-lo como alternativ a
vantajosa aos combustíveis que pretenda substituir,
proporcionando ao mesmo tempo um adequado ren-
dimento económico para o investimento. Após a con-
quista de um mercado, o factor preço perde alguma
importância para o consumidor em termos de con-
corrência, passando a comodidade da utilização do gás
a constituir a faceta mais importante.

Alguns países recorrem à utilização do gás natural
para a produção centralizada de energia eléctrica,
com o objectivo de garantirem a colocação dos \ olu-
mes de gás que contrataram. Esta pohtica poderá ter
tido interesse, especialmente nos primeiros tempos do
desenvolvimento do sistema já que, no médio e no
longo prazo, importa transferir o máximo possível de
consumos para sectores onde, pelas suas característi-
cas de acessibilidade, segurança, comodidade e ausên-
cia de poluição, a utilização do gás oferece vantagens.

A garantia de um mercado que permita assegurar
um volume mínimo de receitas no período inicial da
exploração é considerada fundamental e condiciona as
possibilidades de apoio aos investimentos por organis-
mos internacionais.

3. Aspectos ligados à segurança e distri-
buição do Gás Natural

Abordaram-se aspectos ligados à segurança em
instalações de armazenagem de gás natural bem como
à respectiva exploração, a qual tem sido e continuará
a ser garantida pela adopção e cumprimento de nor-
mas e códigos extremamente rigorosos, não só pelo
que respeita a concepção e ao projecto como tambern
quanto à construção e à montagem e à própria
exploração.

Nos aspectos relacionados com as redes de distri-
buição de gás, foram tratados em particular:

a) o comportamento de uma rede de transmissão
de gás quanto à evolução temporal das pressões
e dos caudais em diversos pontos, em função
das solicitações de consumo exteriores;

b) as principais vantagens da adopção de tubagem
de polietileno nas redes de distribuição de gases
combustíveis, assim como os problemas técni-
cos, económicos, de normalização e de estru-
turas humanas ligados a execução de redes
neste material.

4. O Gás no contexto energético portu-
guês

4.1. Confirma-se a presença no Continente e no
«off -shore», de rochas capazes de gerar gás
natural. As respectivas maturações, porém, na
grande maioria dos casos, ultrapassam ou não
atingiram os nr, eis ideais.
Os numerosos indícios observados levam a
admitir que volumes reduzidos de rochas-
-mãe, geograficamente limitados, podem ter
gerado gás seco ou húmido, o qual não tem,
no entanto, constituído objectivo prioritário
da pesquisa.

4.2. O Plano Energético Nacional, na sua versão
PEN 84, atribui ao gás natural, no final do
século, uma participação de 70/0 na satisfação
das necessidades energéticas do País em ener-
gias primarias. Os investimentos relativos ao
gás natural, por outro lado, representam até
1995 apenas 5,30/0 do volume total dos inves-
timentos no sector da energia (2,50:0 caso se
tome para horizonte o ano 2010, como acon-
tece no PEN).

4.3. A Petroquímica e Gás de Portugal, E. P., con-
cluiu, até ao presente, diversos estudos rela-
tivos ao projecto de introdução do gás natural
no País. Assim:

a) Está concluído o estudo de localização da
infraestrutura de recepção, armazenagem
e rcgaseificação do gás natural liquefeito,
o qual aponta o estuário do Sado como
o local mais aconselhável;

b) Encontra-se quantificado o mercado po-
tencial;
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5. Conclusões
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De env oh er a e trategia comer ial e financeira
da nov a actividade, completando o e tudos ja
ef'ect uado pela Petroquímica e Ga de Portugal
E. P. com I.. estudo de lima política de «rnarketing»
e de políticas tarifarias consi tentes com os e que-
111a de financiamento po sÍ\ ci , \ i to er es encial
o estabelecimento de um mercado con urnidor COD1

dirncn õe economicamente convenientes.
Estudar a modernização das formas de aba te-

cimento de gás à cidade de Li boa na hipóte e
ele concretização ou lif'erirnento da introdução do
gás natural, por l'orma a racionalizar a concessão
de subsídios aos act uai prece sos tecnológicos no
quadro ela política geral de prc os da energia.

Manter, após a introdução lo gás natural no
litoral economicamente mais desenvolvido, os prin-

fa e dos processos
ão do programa de
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cipios de perequação dos custos de abastecimento
energetico sobre todo o território con tinental.

Poderar a utilização do gás natural na produ-
ção de energia eléctrica que não podera constituir
um elemento de grande importância, na definição
do mercado consumidor, mas poderá proporcionar,
na fase inicial, um factor de flexibilização da ges-
tão dos contratos de aprovisionamento.

ANEXO

EXPERIÊNCIAS NACIONAIS RELATIVAS AO
GÁS NATURAL

1 - REINO UNIDO

Foi historiada a forma como o uso do gás natural
tem aumentado no Reino Unido, especialmente em
resultado da sua \ ersatilidade na utilização e da segu-
rança que todo o sistema tem revelado, quer relativa-
mente aos bens construídos quer em relação à garan-
tia de abastecimento.

Assinalou-se o papel relevante das descobertas de
reservas de gás natural no «off -shore» nacional no
desenvolx irnento desta forma de energia, assim como
a experiência de importação de gás natural liquefeito.

Descrevem-se as grandes linhas do sistema de
abastecimento, transporte e distribuição de gás natu-
ral no Reino Unido, referindo-se igualmente os exce-
lentes níveis a que se situam os índices de acidentes
ocorridos em todo o sistema, os quais resultam das
exigências impostas aos padrões de segurança aplicá-
veis não só às infraestruturas (projecto e construção)
como também à sua própria exploração (operação,
formação do pessoal, inspecção do funcionamento,
conservação. etc.).

Os aspectos ambientais da utilização do gas natu-
ral do Reino Unido são extremamente positivos e
marcantes, especialmente se comparados com a situa-
ção verificada antes da substituição do carvão por
gás natural.

2 ESPANHA

2.1 -lnjraeslru.fura nacional

A Espanha tem vindo a desenvolver, desde há
alguns anos, uma infraestrutura para distribuição do
gás natural, com vista à diversificação do abasteci-
mento energetico e ao aproveitamento das reservas

.nacionais.

O sector do gás em Espanha baseia-se, do pon to
de vista organizacional, na Empresa Nacional deI
Gas (ENAGAS), a qual está atribuída toda a activi-
dade de abastecimento e transporte de gás natural e
grande parte da distribuição (indústria abastecida por
estações satélites de Gás Natural Liquefeito ou por
gasodutos e centrais terrnoeléctricas). A ENAGAS
participa no capital estatutário de algumas empresas
distribuidoras regionais.

O esquema produtivo do gás fornecido à rede
inclui:

- uma estação de recepção, armazenagem e re-
gaseificação de GNL em Barcelona (navios até
40000 m' de GNL: capacidade de armazena-
gem: 240000 rn! de GNL; capacidade de emis-
são de gas: 25 Xl 06 rn- / d);

- a jazida de Serrablo, nos Pirinéus, em produ-
ção desde Março de 1984, com uma capaci-
dade de emissão diária de 1,2X 1()6 rri',

A rede de transporte inclui 964 km de gasodutos
e uma estação de compressão.

A rede de distribuição industrial
atingindo as redes de distribuição de
domésticos e comerciais 3700 km.

é de 570 km,
;gas para usos

A expansão da rede actual permitirá o acesso à
zona central da Espanha (Burgos. Palência, Vallado-
lid, Madrid e Guadalajara), devendo seguir-se, no
futuro, a ligação a região de Astúrias-Santander; a
alimentação do Sudoeste poderá também "ir a ser um
facto, caso as jazidas do Golfo de Cadiz e a capaci-
dade financeira das principais industrias consumido-
ras o permitam.

O Plano Energético Nacional considera o forne-
cimento de gas a zona Centro (1989) assim como a
unidade produtora de arnoruaco (1990), traduzindo
uma participação do gas natural em 4,6010 do con-
sumo das energias primárias. Considera também a
utilização do gas natural na produção de energia
eléctrica.

2.2 - Area de Barcelona

O caso de Barcelona oferece um exemplo típico
do impacto do gás natural importado numa zona de
tradição gaseira (gás manufacturado do tipo gás de
cidade): provocando a abertura de um novo mercado
industrial antes inacessível ao gás canalizado de mé-
dio poder calofrfico, justifica a criação de uma infra-
-estrutura de distribuição que, pelo facto de existir,
permite o acesso a outros mercados domésticos bem
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